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	GOVERNO DE SANTA CATARINA

Secretaria de Estado da Saúde

Comissão Intergestores Bipartite




DELIBERAÇÃO 092/CIB/08

A Comissão Intergestores Bipartite, no uso de suas atribuições, em sua 135ª Reunião Ordinária no dia 03/0708, considerando

· A Lei Federal nº. 8.080, de 19 de setembro de 1990;

· A Portaria nº. 699/GM de 30 de março de 2006, que regulamenta as Diretrizes Operacionais  dos Pactos pela Vida e de Gestão;

· A Portaria nº. 372 de 16 de fevereiro de 2007, que altera a Portaria 699/GM, que regulamenta as Diretrizes dos Pactos pela Vida e de Gestão;

· A Portaria nº.  325 /GM de 21 de fevereiro de 2007, que estabelece prioridades, objetivos e metas do Pacto pela Vida para 2008, os indicadores de monitoramento e avaliação do Pacto pela Saúde e as orientações, prazos e diretrizes para a sua pactuação;

· A Portaria nº. 3.332 de 28 de dezembro de 2006 que aprova as orientações gerais relativas aos instrumentos do sistema de planejamento do SUS.

APROVA

As diretrizes para a reformulação do Plano Diretor de Regionalização – PDR de Santa Catarina, conforme descrição abaixo. 

Florianópolis, 03 de julho de 2008.
	CARMEN EMÍLIA BONFÁ ZANOTTO
	CELSO LUIZ DELLAGIUSTINA

	Coordenadora CIB/SES
	Coordenador CIB/COSEMS


DIRETRIZES PARA A DEFINIÇÃO DO PLANO DIRETOR REGIONALIZAÇÃO – PDR

Estabelece os seguintes conceitos Chaves para o Estabelecimento das  Diretrizes do  PDR.

UNIÃO – território que sedia a gestão nacional de saúde – Ministério da Saúde (MS), responsável por planejar, organizar, e executar, avaliar e controlar as ações e os serviços de saúde públicos e privados sob sua gestão, bem como prestar apoio técnico-financeiro aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios para o aperfeiçoamento da sua atuação institucional. Elaborar normas e protocolos para regular as relações entre o Sistema Único de Saúde (SUS) e os serviços privados contratados de assistência à saúde, estabelecer o Sistema Nacional de Auditoria e coordenar a avaliação técnica e financeira do SUS em todo o território nacional em cooperação com os demais entes da federação.

ESTADO – território que sedia a gestão estadual de saúde – Secretaria de Estado da Saúde (SES), responsável por planejar, organizar, e executar, avaliar e controlar as ações e os serviços de saúde públicos e privados sob sua gestão, bem como prestar apoio técnico-financeiro aos Municípios em caráter suplementar. Coordenar a rede estadual de laboratórios de saúde pública e hemocentros, propondo e formulando normas e protocolos dos serviços com a realização de acompanhamentos e monitoramentos de todos os serviços vinculados ao SUS.

MUNICÍPIO – território que sedia a gestão municipal de saúde – Secretaria Municipal de Saúde (SMS), responsável por planejar, organizar, e executar, avaliar e controlar as ações e os serviços de saúde públicos e privados sob sua gestão. Sendo de sua exclusiva responsabilidade a garantia da atenção básica, conforme estabelecido na Política Nacional de Atenção Básica.

MACRORREGIÃO DE SAÚDE - formada por uma ou mais regiões de saúde organizado/estruturado para atender a parte da média complexidade que se evidencia mais complexo e a Alta Complexidade Ambulatorial e Hospitalar. Não possui município sede e sua definição depende de cumprimento de critérios que levam em conta serviços de alta complexidade instalados, população referenciada, investimentos feitos pelo estado através de convênios, etc. A macrorregião de saúde deve atender as diretrizes estabelecidas neste documento e ser referencia para uma população mínima de 300.000 habitantes.

REGIÃO DE SAÚDE – base territorial de planejamento da atenção à saúde, não necessariamente coincidente com a divisão administrativa do estado, a ser definida pela SES, de acordo com as especificidades e estratégias de regionalização da saúde em cada estado, considerando as características demográficas, sócio-econômicas, geográficas, sanitárias, epidemiológicas, oferta de serviços, relações entre municípios, entre outras (PDR, 2002 -(conceito definido na NOAS 01/01). A região de saúde deve atender as diretrizes estabelecidas neste documento e ser referencia para uma população mínima de 100.000 habitantes.

MUNICÍPIO DE REFERENCIA 
Município que por seus equipamentos urbanos e de saúde exerce força de atração sobre os demais, para prestação de serviços que requeiram maior tecnologia representada por procedimentos classificados pela PPI como de média complexidade ambulatorial e ou hospitalar. (no mínimo para 02 municípios circunvizinhos).
Diretrizes para compor a Região de Saúde

Assistência Ambulatorial

Para que uma região de saúde possa ser assim considerada, a mesma deve apresentar os  seguintes itens:

Possuir pelo menos produção em seis grupos de procedimentos do bloco classificado pela PPI como de média complexidade sendo:

·  Obrigatórios (Patologia Clínica, Radiognóstico e Ultra-som) além da consulta médica especializada e dos procedimentos de odontologia;

· O sexto procedimento é livre;

	Esclarecimento sobre a consulta médica especializada 

Quando do critério estabelecido para a definição da região de saúde, foi considerada somente se apresentava produção e não avaliado o quantitativo e a necessidade da região, desta forma avaliam o tipo de consultas ofertadas e o quantitativo.

Para o estudo dos “vazios de oferta” “será pontuada a necessidade de” traçar estratégias de curto prazo para que em todas as regiões de saúde sejam ofertadas no mínimo as consultas de ortopedia, cardiologia e oftalmologia ou ofertar consultas de especialidade no mínimo em 03 especialidades.


· Possuir referencia pactuado pela PPI para serviços de média complexidade para pelo menos 2 municípios contíguos, excetuando casos de menor distância, em que aceitará que algum município referencie para outra região;

·  Ficam mantidas as pactuações hoje aprovadas na PPI da assistência sendo que as mesmas serão revista conforme a solicitação do município que recebe e ou que encaminha ou por habilitação de novos serviços.

· Possuir um serviço do CEO e que faça referencia para no mínimo dois município circunvizinhos  ou conforme parâmetros populacionais de cobertura específicos do serviço;

· Ser referência para uma população mínima de pelo menos 100.000 habitantes em serviços de media complexidade - MC;

· Respeitar na definição dos limites geográficos da região de saúde sempre que possível à configuração definida pela reforma administrativa Lei N0 381 de 2007;

Assistência Hospitalar

· Para a configuração de uma região de saúde é necessário ter uma Unidade Hospitalar que realize no mínimo as 04 clínicas básicas (clínica médica, cirúrgica, obstétrica e pediátrica) e tenha urgência e emergência própria ou referenciada, com a garantia de assistência 24hrs.

· Para ser considerado que a Unidade Hospitalar realiza as 04 clínicas básicas é necessário que o percentual de produção seja no mínimo 70% do parâmetro do estado.

· Nas Unidades Hospitalares que apresentarem até 2 pontos percentuais abaixo do parâmetro de 70% e tiver uma produção de no mínimo 15 procedimentos/mês será pontuado. 

· Quando o percentual for abaixo, porém a produção acima de 15 internações/mês, será considerado também, pois apresenta potencial de internação. 

· As Unidades Hospitalares que o percentual de internação na clínica médica for abaixo do parâmetro será pontuado considerando que realize no mínimo 15 internações/mês.

	Esclarecimentos sobre o parâmetro: 

O parâmetro do estado é 25% das internações são de clinica cirúrgica, 19% obstetrícia, 39% clínica médica e  11% pediatria.

Os parâmetros conforme a Portaria GM/MS 1.101 de 12 de junho de 2002 são 20% para a clínica cirúrgica, 20,25% obstetrícia, 33% clínica médica e 15% pediatria.

Os parâmetros do estado estão de acordo com a Portaria, e com o comportamento esperado, sendo o aumento das cirurgias, diminuições das internações obstétricas e pediátricas.

A única exceção são as internações de clínica médica que estão acima do parâmetro, sendo um reflexo ainda da grande disponibilidade de leitos com pequeno grau de resolubilidade, ainda temos 23 Unidades que apresentam seu volume de internação concentrado nesta clínica.

Para a avaliação das Unidades Hospitalares adotou-se uma metodologia de pontuação sendo a cada especialidade atendida 01 ponto, urgência e emergência própria 10 pontos e referenciada (PA município) 100 pontos.

As Unidades Hospitalares que apresentaram 104 e 14 pontos atendem aos critérios estabelecidos.


Diretrizes para compor a macrorregião de saúde

 Para que uma Macrorregião possa assim ser considerada, a mesma deve:

·  Ter serviços de Alta Complexidade Ambulatorial em pelo menos 02 (dois) itens de assistência de Alta Complexidade (conformes grupos da PPI);

· Ficam mantidas as pactuações hoje aprovadas na PPI da assistência sendo que as mesmas serão revista conforme a solicitação do município que recebe e ou que encaminha, ou por habilitação de novos serviços.

·  Ser referência para uma população mínima de pelo menos 300.000 habitantes em serviços de Alta Complexidade – AC, não excluindo nenhuma das macrorregiões existentes; 

·  Possuir ou estar vinculado a uma central de regulação de urgência e emergência (SAMU);

·  Possuir leitos de UTI adulto e infantil disponíveis ao SUS;

·  Possuir leitos de AIDS, disponíveis ao SUS;

·  Possuir Busca e Captação de órgão e ou realizar um tipo de transplante;

·  Ser referência nas redes assistenciais de alta complexidade definidas nos planos estruturantes aprovados na CIB (TRS, Cardiologia, Neurologia, Traumato-Ortopedia, Saúde Auditiva, oncologia. Oftalmologia entre outros). 
· Realizar  procedimentos de média complexidade e alta assistência de AC (conformes grupos da PPI).
